
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3151762 - SP (2026/0004154-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JONAS SCHAEFFER MAGGI 
ADVOGADA : FLAVIANE RAMALHO DE OLIVEIRA - MT009189O
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADO : FERNANDO JOSE GARCIA - SP134719

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E NULIDADE DA CITAÇÃO POR EDITAL
NA EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONVERTIDA DE AÇÃO DE
BUSCA  E  APREENSÃO.  VALIDADE  DA  CITAÇÃO  EDITALÍCIA  E
INEXISTÊNCIA  DE  PRESCRIÇÃO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso especial por
ausência de violação dos arts. 239, 256, § 3º, e 921, § 4º, do CPC, 206, § 5º, I, e
206-A do  CC,  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  e  por  falta  de  demonstração
analítica do dissídio, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.
2.  A  controvérsia  envolve  agravo  de  instrumento  em  execução  de  título
extrajudicial convertida de ação de busca e apreensão, com alegações de prescrição
intercorrente e nulidade da citação por edital.
3. A Corte de origem manteve a validade da citação por edital, afastou a prescrição
intercorrente,  reconheceu  a  interrupção  e  a  retroação  do  prazo  prescricional  ao
ajuizamento, e vedou a aplicação retroativa da Lei n. 14.195/2021, desprovendo o
recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a citação por edital é nula pela
ausência de esgotamento de diligências, em violação dos arts. 239 e 256, § 3º, do
CPC; (ii) saber se a pretensão executiva está prescrita à luz do art. 206, § 5º, I, do
CC; (iii) saber se houve prescrição intercorrente conforme os arts. 921, § 4º, do
CPC, e 206-A do CC; e (iv) saber se há dissídio jurisprudencial suficiente para o
conhecimento pela alínea c do art. 105, III, da CF.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A nulidade da citação por edital não prospera porque o acórdão estadual assentou
o  esgotamento  das  diligências;  a  revisão  das  premissas  fáticas  é  vedada  pelo
recurso especial, incidindo a Súmula n. 7 do STJ.
6.  A  prescrição  da  pretensão  executiva  é  afastada  porque  o  despacho  citatório
interrompe o prazo, com eficácia que retroage à data da propositura, conforme o
art. 202, I, do CC e o  art. 240, § 1º, do CPC, além de inexistir inércia do credor,
reconhecida aplicação da Súmula n. 106 do STJ; alinhamento jurisprudencial atrai a
Súmula n. 83 do STJ.
7.  A  prescrição  intercorrente  não  se  configura  no  regime  anterior  à  Lei  n.
14.195/2021 sem prova de desídia do credor, e as alterações do art. 921, § 4º, do
CPC não se aplicam retroativamente; a pretensão de revalorar fatos encontra óbice
na Súmula n. 7 do STJ.
8. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico,
indicação de repositório e similitude fática, conforme o art. 1.029, § 1º, do CPC e o
art.  255, §§ 1º  e  2º,  do RISTJ,  ficando prejudicado também pela  incidência  da
Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido. 

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame das
premissas fáticas sobre o esgotamento das diligências de citação, mantendo-se a
validade da citação por edital (CPC, art. 256, § 3º). 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ
para reconhecer, nos termos da Súmula n. 106 do STJ, a interrupção da prescrição
com retroação à  data  do ajuizamento,  inexistindo inércia  do credor.  3.  Incide a
Súmula n. 83 do STJ, pois a Lei n.  14.195/2021 não se aplica retroativamente ao
art.  921, §  4º,  do  CPC,  e,  no  regime  anterior,  a  prescrição  intercorrente  exige
comprovação  de  desídia  do  exequente.  Ademais,  a  pretensão  de  revalorar  fatos
encontra  óbice  na  Súmula  n.  7  do  STJ.  4.  O  dissídio  jurisprudencial  não  se
comprova sem cotejo analítico, repositório oficial e similitude fática, conforme o
art. 1.029, § 1º, do CPC e o art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts.  239, 240, § 1º,  256, § 3º,  921, § 4º,
1.029, § 1º, e 85, § 11; CC, arts. 202, I, 206, § 5º, I, e 206-A; CF, art. 105, III, a e c;
RISTJ, arts. 255, §§ 1º e 2º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmulas  n.  7,  83  e  106;  STJ,  AREsp  n.
3.088.640/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
22/4/2026; STJ,  AREsp  n.  2.417.556/PR,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 24/11/2025; STJ, AREsp n. 3.090.045/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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o  esgotamento  das  diligências;  a  revisão  das  premissas  fáticas  é  vedada  pelo
recurso especial, incidindo a Súmula n. 7 do STJ.
6.  A  prescrição  da  pretensão  executiva  é  afastada  porque  o  despacho  citatório
interrompe o prazo, com eficácia que retroage à data da propositura, conforme o
art. 202, I, do CC e o  art. 240, § 1º, do CPC, além de inexistir inércia do credor,
reconhecida aplicação da Súmula n. 106 do STJ; alinhamento jurisprudencial atrai a
Súmula n. 83 do STJ.
7.  A  prescrição  intercorrente  não  se  configura  no  regime  anterior  à  Lei  n.
14.195/2021 sem prova de desídia do credor, e as alterações do art. 921, § 4º, do
CPC não se aplicam retroativamente; a pretensão de revalorar fatos encontra óbice
na Súmula n. 7 do STJ.
8. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico,
indicação de repositório e similitude fática, conforme o art. 1.029, § 1º, do CPC e o
art.  255, §§ 1º  e  2º,  do RISTJ,  ficando prejudicado também pela  incidência  da
Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido. 

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame das
premissas fáticas sobre o esgotamento das diligências de citação, mantendo-se a
validade da citação por edital (CPC, art. 256, § 3º). 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ
para reconhecer, nos termos da Súmula n. 106 do STJ, a interrupção da prescrição
com retroação à  data  do ajuizamento,  inexistindo inércia  do credor.  3.  Incide a
Súmula n. 83 do STJ, pois a Lei n.  14.195/2021 não se aplica retroativamente ao
art.  921, §  4º,  do  CPC,  e,  no  regime  anterior,  a  prescrição  intercorrente  exige
comprovação  de  desídia  do  exequente.  Ademais,  a  pretensão  de  revalorar  fatos
encontra  óbice  na  Súmula  n.  7  do  STJ.  4.  O  dissídio  jurisprudencial  não  se
comprova sem cotejo analítico, repositório oficial e similitude fática, conforme o
art. 1.029, § 1º, do CPC e o art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts.  239, 240, § 1º,  256, § 3º,  921, § 4º,
1.029, § 1º, e 85, § 11; CC, arts. 202, I, 206, § 5º, I, e 206-A; CF, art. 105, III, a e c;
RISTJ, arts. 255, §§ 1º e 2º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmulas  n.  7,  83  e  106;  STJ,  AREsp  n.
3.088.640/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
22/4/2026; STJ,  AREsp  n.  2.417.556/PR,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 24/11/2025; STJ, AREsp n. 3.090.045/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  JONAS

SCHAEFFER  MAGGI  contra  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  por
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ausência de demonstração de violação dos arts.  239,  256,  § 3º,  e  921,  § 4º,  do

Código de Processo Civil, 206, § 5º, I, e 206-A do Código Civil, pela incidência da

Súmula  n.  7  do  STJ  e  pela  falta  de  demonstração  analítica  do  dissídio

jurisprudencial, nos termos do  art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil (fls.

938-940).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 958-965.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo  em  agravo  de  instrumento  nos  autos  de  execução  de  título  extrajudicial

convertida de ação de busca e apreensão.

O julgado foi assim ementado (fl. 888):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
DE  BUSCA  E  APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  INOCORRÊNCIA.
NULIDADE  DA  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Agravo de instrumento interposto por Jonas
Schaeffer Maggi contra decisão proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de
São  Paulo/SP,  que  rejeitou  a  alegação  de  prescrição  intercorrente  e  nulidade  da
citação por edital na Ação de Execução de Título Extrajudicial convertida de ação de
busca  e  apreensão  ajuizada  pelo  Banco  Daycoval  S.A.  II.  QUESTÃO  EM
DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) verificar se a pretensão executiva
encontra-se prescrita, considerando o decurso de tempo e a alegada inércia do credor;
e  (ii)  determinar  se  houve  nulidade  da  citação  por  edital  em  razão  do
descumprimento das disposições legais. III. RAZÕES DE DECIDIR A conversão da
ação de busca e apreensão em execução de título extrajudicial, realizada com amparo
no art. 4º do Decreto-Lei nº 911/69, interrompe o prazo prescricional, que retroage à
data do ajuizamento da ação inicial (13/05/2013), nos termos dos arts.  202, I,  do
Código Civil e 240, §1º, do CPC. A prescrição intercorrente não se opera, pois não
houve inércia do credor. Durante o curso processual, o banco exequente empreendeu
diversas tentativas para a citação do devedor, frustradas por motivos alheios à sua
atuação,  conforme  Súmula  106  do  STJ.  A  citação  por  edital  foi  realizada  em
conformidade  com  o  art.  256 do  CPC,  após  esgotadas  todas  as  tentativas  de
localização  do  executado  por  meios  pessoais.  Não  se  verifica  qualquer  vício  no
procedimento adotado. A aplicação retroativa das alterações promovidas pela Lei nº
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14.195/2021 ao art. 921, §4º, do CPC, mais gravosas ao credor, é inadmissível, em
respeito  aos  princípios  da  segurança  jurídica  e  da  irretroatividade  da  lei.  IV.
DISPOSITIVO E TESE Recurso desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

908):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Pleito de alteração do julgado Omissão e
contradição Inocorrência Ausência dos pressupostos do  art. 1.022 do CPC Julgado
mantido.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 239 e 256, § 3º, do Código de Processo Civil, porque a citação por

edital foi nula diante da ausência de esgotamento de diligências para localização do

executado no endereço conhecido, e os atos praticados sob citação inválida foram

comprometidos; 

b)  206,  §  5º,  I,  do  Código Civil,  já  que a  pretensão executiva  estava

prescrita considerando o vencimento da dívida em 30/10/2012 e a conversão tardia

da ação, sem reinício da contagem do prazo quinquenal; e 

c) 921, § 4º, do Código de Processo Civil e 206-A do Código Civil, pois

houve prescrição intercorrente desde a primeira tentativa infrutífera de constrição

em 21/06/2013, com inércia do exequente e ausência de citação válida por período

superior a cinco anos.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade da

citação por edital e a extinção da execução, ou, subsidiariamente, que se reconheça

a  prescrição  intercorrente  e  ainda  a  prescrição  da  pretensão  executiva,  com

condenação em honorários recursais (fls. 915-921).

Contrarrazões às fls. 926-935.

É o relatório.
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VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  interposto  contra

decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade, indeferindo o reconhecimento

da prescrição intercorrente e da nulidade da citação por edital na execução de título

extrajudicial convertida de ação de busca e apreensão.

I - Arts. 239 e 256, § 3º, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega nulidade absoluta da citação

por  edital,  aduzindo  ausência  de  esgotamento  de  diligências  para  localização

pessoal, embora o endereço fosse conhecido e constante dos autos.

O  acórdão  recorrido  concluiu  pela  validade  da  citação  editalícia,

afirmando que foram esgotadas as tentativas de citação por outras modalidades,

com diligências para localização do executado, em conformidade com o art. 256 do

Código de Processo Civil. Transcrevo tais conclusões (fl. 892):

Após a conversão em execução, tentou-se a citação do executado Jonas em
diversas  oportunidades,  sem  êxito.  E,  esgotadas  as  tentativas  e  diligências  para
localização do devedor, foi deferida a citação por edital, feita em dezembro de 2020
(fls. 493 e 502 dos autos de origem), regularmente. Não há vício na citação editalícia
do executado, pois foram esgotadas as tentativas de citação por outras modalidades,
além de terem sido efetuadas diligências para localização do executado. Isto é, foi
observado o art. 256 do CPC. 

Percebe-se que o Tribunal de origem decidiu a partir das circunstâncias

fáticas do caso e das diligências realizadas. Rever o entendimento demandaria o

reexame de provas, o que é incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n.

7 do STJ. A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CITAÇÃO  POR  EDITAL  EM  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de Justiça de São

Paulo que inadmitiu o recurso especial por ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022
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do  CPC,  não  demonstrada  a  vulneração  aos  arts.  256,  §  3º,  II,  e  280  do  CPC,
incidência da Súmula n. 7 do STJ e ausência de comprovação do dissídio nos termos
dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255 do RISTJ. 2.

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
que rejeitou a nulidade da citação por edital e indeferiu o desbloqueio de recebíveis
de empresa terceira, nos autos de execução de título extrajudicial.

3.  A  Corte  de  origem  manteve  a  validade  da  citação  por  edital  por
entender suficientes as diligências realizadas e ausente prova de residência da
executada  no  endereço  não  diligenciado,  além  de  constar  qualificação  com
endereço diligenciado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão e deficiência de

fundamentação quanto ao não enfrentamento de "falsa informação" do exequente, em
afronta aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC; (ii) saber se a citação por edital é
nula por ausência de esgotamento das diligências, em violação aos arts. 256, II, § 3º,
e  280,  do  CPC;  e  (iii)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial  suficiente  para  o
conhecimento pela alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Afastada a alegada ofensa aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC, porque

o acórdão enfrentou de modo claro e suficiente as teses controvertidas, registrando a
suficiência  das  diligências  e  a  ausência  de  prova  de  residência  no  endereço  não
diligenciado.

6. A citação por edital foi mantida, pois se assentou que não havia prova de
que a devedora residia no endereço não diligenciado, reforçado pelo fato de a
recorrente declarar endereço diverso ao da diligência não efetuada. A análise do
esgotamento das tentativas de localização é casuística, de acordo com o contexto
fático dos autos; ademais, não há nulidade sem prejuízo. Incidem as Súmulas n.
83 e n. 7 do STJ.

7.  O  dissídio  jurisprudencial  não  foi  comprovado  por  ausência  de  cotejo
analítico,  indicação de repositório oficial  e  similitude fática,  nos termos dos arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º e § 2º, do RISTJ, além de a incidência da Súmula n. 7
do STJ impedir o conhecimento pela alínea c sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Incidem as Súmulas n. 83 e n. 7 do STJ quando a

decisão recorrida está alinhada à jurisprudência desta Corte e a revisão das premissas
fáticas  demandaria  reexame de provas.  2.  O dissídio  jurisprudencial  exige  cotejo
analítico,  indicação de repositório oficial  e  similitude fática,  nos termos dos arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º e § 2º, do RISTJ."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 489 § 1 IV, 256 II § 3, 257,
280, 1.029 § 1, 85 § 11; RISTJ, arts. 255 §§ 1, 2; CF, art. 105 III a, c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n.  1.716.567/SC, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 30/9/2024; STJ, REsp
n. 2.152.938/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
22/10/2024. (AREsp  n.  3.088.640/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)
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II - Arts. 206, § 5º, I, e 206-A do Código Civil e 921, § 4º, do Código

de Processo Civil

O  recorrente  afirma  ocorrência  de  prescrição  da  pretensão  executiva,

considerando  o  prazo  quinquenal  para  cobrança  de  dívida  líquida  e  os  marcos

temporais  do  processo.  Aduz  haver  curso  do  lapso  desde  a  primeira  tentativa

infrutífera de penhora, sustentando paralisação do feito por inércia do exequente e

ausência de citação válida por período superior a cinco anos.

O  acórdão  recorrido  assentou  que  a  ação  de  busca  e  apreensão  foi

proposta  antes  do  início  do  prazo  prescricional,  que  a  conversão  em execução

ocorreu dentro do prazo e que o despacho citatório interrompeu a prescrição, com

efeitos que retroagem à data da propositura. Destacou a inexistência de inércia do

credor,  aplicação da Súmula 106 do STJ e  inaplicabilidade retroativa da Lei  n.

14.195/2021. Confira-se (fls. 891-892):

(...) a execução do título também prescreve em 5 (cinco) anos, de modo que a
conversão ocorreu dentro do prazo prescricional. O despacho que ordenou a citação
foi  prolatado  em  12.06.2018,  interrompendo  o  prazo  prescricional,  consoante  o
art. 202, I, do Código Civil, que, de acordo com o art. 240, §1º, do CPC, retroagiu à
data  da propositura  da ação de busca e  apreensão (13.05.2013),  e  não à  data  da
conversão em execução. Isto porque há uma continuidade entre as duas ações, diante
da faculdade concedida por lei  ao credor para converter  a  busca e apreensão em
execução.

Após a conversão em execução, tentou-se a citação do executado Jonas em
diversas  oportunidades,  sem  êxito.  E,  esgotadas  as  tentativas  e  diligências  para
localização do devedor, foi deferida a citação por edital, feita em dezembro de 2020
(fls. 493 e 502 dos autos de origem), regularmente.

(...)
A  despeito  do  tempo  decorrido  entre  a  propositura  da  ação  de  busca  e

apreensão  e  a  citação  do  executado,  não  há  se  falar  em prescrição  intercorrente
porque NÃO houve inércia do banco exequente. Ao longo de toda a tramitação do
processo,  o banco empreendeu esforços para citar  o executado,  mas as tentativas
foram infrutíferas. Observe-se que, nos termos da Súmula 106 do STJ, a demora na
citação não leva à prescrição, quando se der por motivos inerentes ao mecanismo da
justiça: “Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação,
por  motivos  inerentes  ao  mecanismo  da  Justiça,  não  justifica  o  acolhimento  da
arguição  de  prescrição  ou  decadência”.  No  curso  da  execução,  pode  haver
suspensões da execução,  como dispõe o  art.  921 do CPC. Tendo em vista  que a
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execução foi ajuizada sob a égide do CPC de 2015 com a redação original, não se
aplicam retroativamente as alterações promovidas pela Lei Federal nº 14.195/2021,
pois mais gravosas ao credor (alteração do termo inicial do prazo prescricional).

Assentadas tais premissas, observa-se que o acórdão recorrido se mostra

consonante com a jurisprudência desta Corte Superior tanto acerca da interrupção

do lapso prescricional, como do momento a que deve retroagir, bem como quanto à

não aplicabilidade da Lei Federal n.  14.195/2021 para situações pretéritas a sua

edição. Incide, pois, no caso o óbice da Súmula n. 83 do STJ. A propósito:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA
E  APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO.  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL. RECURSO PROVIDO.

1.  O  ajuizamento  da  ação  de  busca  e  apreensão  interrompe  o  prazo
prescricional, conforme o art. 202, V, do Código Civil, sendo irrelevante a posterior
conversão em execução de título extrajudicial.

2.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que,  nos  casos  em  que  não  há
desídia  do  credor  para  localizar  o  devedor,  a  citação  realizada  a  destempo
retroage à data da propositura da ação, interrompendo a prescrição.

3.  No  caso  concreto,  ficou  demonstrado  que  o  credor  realizou  diversas
diligências para localizar o bem e o devedor, não havendo inércia que justifique a
imputação de desídia.

4.  A  decisão  de  primeira  instância  corretamente  afastou  a  prescrição,
considerando  que  a  demora  na  citação  decorreu  de  fatores  alheios  à  vontade  do
credor.

5. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para afastar a prescrição
e  excluir  a  condenação  do  recorrente  nas  verbas  de  sucumbência.  (AREsp  n.
2.417.556/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/11/2025,
DJEN de 3/12/2025.)

Importa  ressaltar  que,  sobre  o  tema,  esta  Corte,  recentemente,  ao

interpretar o curso do lapso prescricional antes da vigência da Lei n. 14.195/2021,

passou a  entender  que a  mera  ocorrência  de  diligência  infrutífera  não pode ser

considerada  como  termo  inicial  do  lapso  prescricional,  devendo  haver  a

comprovação de inércia ou desídia do credor. 

A esse respeito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  NOTA  PROMISSÓRIA.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. LEI Nº  14.195/2021. ALTERAÇÃO DO ART. 921 DO CPC.
IRRETROATIVIDADE.  MARCO  INICIAL.  NECESSIDADE  DE  DILIGÊNCIA
INFRUTÍFERA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº  14.195/2021. INOBSERVÂNCIA DO
RITO LEGAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A prescrição intercorrente, sob o regime do Código de Processo Civil de 2015
antes  da  Lei  nº  14.195/2021,  exige  a  comprovação  de  inércia  ou  desídia  do
credor, sendo insuficiente o mero lapso temporal para sua configuração. Nesse
período, a conduta proativa do credor na busca de bens, ainda que infrutífera,
afasta a caracterização de inércia ou desídia, impedindo o reconhecimento da
prescrição intercorrente.
2.  A Lei  nº  14.195/2021,  que  alterou  o  art.  921, §  4º,  do  CPC e  desvinculou  a
prescrição intercorrente da inércia do credor, não pode ser aplicada retroativamente,
em respeito ao princípio do tempus regit actum e ao artigo 14 do Código de Processo
Civil.
Precedentes.
3. Para a correta aplicação da Lei nº 14.195/2021, é necessário que o marco inicial
da prescrição (ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou
de bens penhoráveis) ocorra já na sua vigência. Diligências infrutíferas realizadas
antes  da  vigência  da  lei  não  podem  servir  como  termo  inicial  do  prazo
prescricional.
4.  No  caso  dos  autos,  não  houve  suspensão  formal  do  processo  nos  termos  do
art. 921, §1º, do CPC após a vigência da Lei nº 14.195/2021, nem intimação pessoal
da exequente para manifestação sobre a suspensão, como exige a jurisprudência do
STJ.
5.  A  extinção  do  processo  por  prescrição  intercorrente  sem  a  observância  dos
requisitos  legais  viola  o  princípio  da  não  surpresa  e  da  segurança  jurídica,
penalizando a parte exequente que comprovadamente diligenciou ao longo dos anos.
6.  Recurso  especial  provido  para  afastar  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente. (AREsp n. 3.090.045/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)

Ademais,  a  análise pretendida,  para infirmar tais  premissas,  implicaria

revolver os marcos fáticos e as circunstâncias processuais reconhecidas pela Corte

estadual. Tal providência encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

III - Divergência jurisprudencial

No agravo, aduz dissídio quanto à nulidade da citação por edital  e ao

reconhecimento da prescrição intercorrente, indicando precedentes.

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do permissivo

constitucional,  é  necessário  o  atendimento  dos  requisitos  essenciais  para  a

Documento eletrônico VDA59731430 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 03/09/2026 17:37:18
Código de Controle do Documento: a1260528-7cbf-409f-ad6e-62bbc82ea7ed



comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ. Isso porque não basta a

simples transcrição da ementa dos paradigmas, pois, além de juntar aos autos cópia

do inteiro  teor  dos  arestos  tidos  por  divergentes  ou de  mencionar  o  repositório

oficial de jurisprudência em que foram publicados, deve a parte recorrente proceder

ao devido confronto analítico, demonstrando a similitude fática entre os julgados, o

que não foi atendido no caso. 

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ademais, a imposição do óbice da Súmula n. 7 do STJ quanto à alínea a

do permissivo constitucional  impede a  análise  do recurso pela  alínea c  sobre o

mesmo tema.

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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QUARTA TURMA

AREsp 3.151.762 / SP
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10285156820138260100 10710044220218260100 23400392920238260000 8392013 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONAS SCHAEFFER MAGGI 
ADVOGADA : FLAVIANE RAMALHO DE OLIVEIRA - MT009189O
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADO : FERNANDO JOSE GARCIA - SP134719

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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